
Governo 
12.500 vagas no f_ 
serviço público rc 

u m decreto do presi-
dente Fernando Henri-
que Cardoso acabará 

com 12,5 mil mil vagas no ser-
viço público somente no pró-
ximo ano. Das cerca de 15 mil 
vagas que surgiriam no próxi-
mo ano, decorrentes de morte 
ou aposentadorias, só 2,5 mil 
poderão ser preenchidas. E só 
poderão ser contratados no-
vos funcionários para as cha-
madas carreiras de Estado. 
São 19 as carreiras de Estado, 
cujas atividades são exclusi-
vas do serviço público, sendo 
que praticamente todas elas 
exigem curso superior. 

Segundo a ministra da Ad-
ministração, Cláudia Costin, 
que anunciou a medida, os sa-
lários médios das vagas que 
serão extintas são de R$ 1,5 
mil. Com isso, a extinção das 
12,5 mil vagas dará uma eco-
nomia de quase R$ 250 mi-
lhões por ano, entre salários, 
décimo terceiro e adicional de 
férias. 

O decreto foi definido on-
tem na reunião da Comissão 
de Controle e Gestão Fiscal 
(CCF). Ele determinará que 
para cada seis vagas surgi-
das por aposentadoria ou 
morte no serviço público, em 
qualquer função, somente 
uma poderá ser preenchida e 
exclusivamente para as fun-
ções-de carreira de Estado. 
Claúdia Costin disse que a 
decisão já valerá para os ór-
gãos que planejam a realiza-
ção de concursos públicos, 
mas ainda não publicaram 
os editais. 

As vagas previstas nos 
concursos cujos editais já fo-
ram publicados, como os para 
técnicos e auditores da Recei-
ta Federal e para fiscais do 
Trabalho continuam inaltera-
das. Os órgãos que planeja-
vam a realização de concur-
sos, como as universidades fe-
derais para preenchimento de 
vagas de professores e de mé-
dicos para os hospitais uni-
versitários, poderão se valer 
da terceirização dos serviços, 
onde for possível. 

Passagens aéreas 
Cláudia Costin também 

anunciou uma reclassificação 

para o uso de passagens aé-
reas de primeira classe e exe-
cutiva no serviço público. Na 
primeira classe só poderão 
viajar o presidente e o vice-
presidente da República e as 
pessoas indicadas por eles, os 
ministros de Estado e os fun-
cionários da Presidência da 
República de funções equiva-
lentes. Poderão viajar na clas-
se executiva os secretários 
executivos dos ministérios, os 
funcionários equivalentes da 
Presidência da República, os 
embaixadores titulares de re-
presentações brasileiras no ex-
terior e os oficiais generais 
das Forças Armadas. 

Além disso, os secretários 
nacionais, os ministros de pri-
meira classe do Itamaraty e os 
presidentes das empresas es-
tatais também poderão usar a 
primeira classe, quando a &f-
ração do tempo de vôo for su-
perior a oito horas. Fora essa 
exceção também estes funcio-
nários terão que usar a classe 
econômica. O Ministério da 
Administração irá recomen: 
dar ainda, também por um 
decreto presidencial, que os 
órgãos públicos, sempre que 
possível, adquiram as passa-
gens pelas tarifas promocio-
nais. Até agora, os órgãos do 
Governo, por força de atos go-
vernamentais, são obrigados a 
pagar a tarifa cheia ou a cha-
mada tarifa G, criada especial= 
mente para o serviço público 
e dá um desconto de apenas 
15%. Há tarifas promocionais 
com até 60% de desconto em 
relação ao preço normal. 

Previdência 
A CCF também decidiu a 

Previdência deixará de ter 
uma conta à parte no Governo 
e passará a fazer parte do cai-
xa único do Tesouro. Ou seja, 
receitas e despesas da Previ-
dência serão de responsabili-
dade direta do Tesouro. Se-
gundo o secretário executivo 
do Ministério da Fazenda, Pe-
dro Parente, um dos presiden-
tes da CCF, a medida simplifit 
ca a cobertura pelo Tesouro 
do déficit da Previdência e 
permitirá uma economia com 
juros que deixarão de ser pa ,  
gos. 

Hoje, a Previdência acaba 
acumulando saldos bancários 
negativos por causa dos atra-
sos nos repasses do Tesourg 
para cobrir o déficit. Somente 
entre setembro e dezembro 
os juros por causa dos saldos 
negativos devem chegar a 
R$ 70 milhões. 

"Além disso, o Tesouró 
passará a ter maior controle 
sobre as despesas de custeio 
da Previdência, como já tem 
dos outros órgãos governa-
mentais", disse Parente. 
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